
 
 

 

EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.241 - SC 
(2014/0267738-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : C K CONTROLADORIA E TRIBUTOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME PELOSO ARAUJO E OUTRO(S)
  THIAGO TABORDA SIMÕES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 435 DO STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos 
repetitivos.

3. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto 
fático dos autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a 
ensejar o redirecionamento do pleito executivo e que o sócio ao qual foi 
determinado o redirecionamento detinha poderes de gerência à época da 
dissolução irregular da empresa, entendimento diverso demandaria a 
análise das provas dos autos, impossível nesta Corte Superior, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

Documento: 1383144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
 Relator
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EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.241 - SC 
(2014/0267738-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : C K CONTROLADORIA E TRIBUTOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME PELOSO ARAUJO E OUTRO(S)
  THIAGO TABORDA SIMÕES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de segundos embargos declaratórios, aqui tomados como 
agravo regimental, opostos por C K CONTROLADORIA E TRIBUTOS LTDA contra 
decisão assim ementada (fls. 306/312, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 435 DO STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO."

Os primeiros embargos opostos foram rejeitados (fls. 326/327, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DO 
PLEITO EXECUTIVO. SÓCIO QUE DETINHA PODERES DE 
GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
ENTENDIMENTO ORIGINÁRIO FIXADO COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM 
EFEITOS INFRINGENTES."

Sustenta a embargante, em verdadeira irresignação recursal, que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental, que "há nítida e fundamental 
contradição nestes autos. A mesma decisão do E. TRF da 4ª Região e esta E. Corte 
reconhecem que o Sr. Carlos Kerbs, não era administrador da empresa, mas era 
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administrador da empresa ao mesmo tempo e espaço." (fls. 331, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório.
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EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.241 - SC 
(2014/0267738-4)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 83 E 435 DO STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos 
repetitivos.

3. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto 
fático dos autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a 
ensejar o redirecionamento do pleito executivo e que o sócio ao qual foi 
determinado o redirecionamento detinha poderes de gerência à época da 
dissolução irregular da empresa, entendimento diverso demandaria a 
análise das provas dos autos, impossível nesta Corte Superior, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental e improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, registro que os embargos de declaração são recebidos como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Documento: 1383144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência 
do STJ, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à 
lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o 
simples inadimplemento de obrigações tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 
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"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 

(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11/3/2009, DJe 23/3/2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional, apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas 
no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é 
que infração à lei. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando apreciou a questão, 
reconheceu que houve o encerramento irregular da empresa (fls. 226/227, e-STJ, grifo 
nosso):

"No caso, embora a parte agravante não tenha juntado aos 
autos a certidão do oficial de justiça, a magistrada singular informa 
que 'a empresa executada não mais se encontra em atividade, não 
existindo patrimônio para garantir a totalidade da dívida, consoante 
certificado pelo Oficial de Justiça nas fls. 122v.'

Nesse passo, observe-se a Súmula 435 do STJ, verbis:
Súmula 435: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa 

que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação 
aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente.

Conforme referido pela juíza de primeiro grau e documentos 
juntados aos autos, a administração da executada foi exercida por 
Carlos Alberto Kerbes até a terceira alteração contratual ocorrida 
em 05/08/2003, na qual passou a constar como administrada a Sra. 
Zelinda Pozzer Kerbes. Nesta mesma alteração a sociedade ampliou 
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os objetivos sociais com a inclusão das atividades referentes à 
auditoria e consultoria atuarial, assessoria as atividades agrícolas e 
pecuárias, atividades de assessoria em gestão empresária, serviços 
administrativos para terceiros, serviços de organização de eventos, 
cursos de aprendizagem e treinamento empresarial, gerencial, 
profissional e cursos de educação continuada e permanente, bem 
como ensino à distância (evento 1 - OUT3).

Consultando os autos da medida cautelar fiscal autuada sob 
o número 5001046- 63.2010.404.7202, verifica-se que o sócio ora 
redirecionado, Carlos Alberto Kerbes, era responsável pela 
empresa à época da dissolução irregular (evento 9 - PROCADM9 
da medida cautelar fical).

Sobre o assunto, muito bem se posicionou a magistrada a quo. 
A fim de evitar tautologia, reproduzo suas palavras, que adoto como 
razões de decidir, in verbis (evento 1 - OUT4 e evento 131 - SENT1 
da medida cautelar fiscal):

Registre-se que a União intentou medida cautelar fiscal 
autuada sob o número 5001046- 63.2010.404.7202, a qual tramitou 
perante a 1ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, onde se obteve 
liminar e sentença acolhendo o pedido de indisponibilidade dos bens 
de Carlos Alberto Kerbes. Atualmente o processo encontra-se em 
grau de recurso. Da sentença proferida na medida cautelar fiscal se 
extraem maiores informações (fls. 578-83):

Percebe-se que na terceira alteração contratual os objetivos 
sociais foram significativamente ampliados, não sendo razoável 
supor que a administração da sociedade passaria à mãe do antigo 
administrador - a qual, segundo informações dos autos, não possui 
qualquer experiência na área de administração de empresas -, não 
sendo crível que tivesse assumido a gestão efetiva da empresa. 
Merece destaque, ainda, o fato de, em 12 de abril de 2004 (evento 9, 
PROCADM9), a empresa ter outorgado procuração ao requerido 
Carlos para representar a empresa junto a quaisquer instituições."

Do excerto acima colacionado verifica-se que não há contradição alguma 
no entendimento fixado pelo Tribunal de origem, uma vez que, com amparo no contexto 
fático dos autos, entendeu que na terceira alteração contratual os objetivos sociais 
foram significativamente ampliados, não sendo razoável supor que a 
administração da sociedade passaria à mãe do antigo administrador - a qual, 
segundo informações dos autos, não possui qualquer experiência na área de 
administração de empresas -, não sendo crível que tivesse assumido a gestão 
efetiva da empresa.

Reconhecendo assim expressamente que o sócio ora redirecionado, 
Carlos Alberto Kerbes, era responsável pela empresa à época da dissolução 
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irregular (evento 9 - PROCADM9 da medida cautelar fiscal)."

Dessa forma, incide no presente caso a Súmula 435/STJ:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente." 

Logo, não merece reforma o acórdão recorrido, por estar em 
conformidade com a atual jurisprudência desta Corte. 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
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do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal." (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, Dje 1º/2/2011.)

Ademais, tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto fático dos 
autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a ensejar o 
redirecionamento do pleito executivo, entendimento diverso demandaria a análise das 
provas dos autos, impossível nesta Corte Superior, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. Nesse sentido, a doutrina do 
ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso."

(Direito Sumular –  Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA OCORRIDOS 
SOMENTE APÓS A SAÍDA DO EXECUTADO DA SOCIEDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "O redirecionamento da execução fiscal contra os sócios da 
empresa executada, motivado pela dissolução irregular da 
sociedade, justifica-se apenas em relação àqueles que nela 

Documento: 1383144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  10 de 4



 
 

 

permaneceram até o seu encerramento" (REsp 1.429.281/SC, Rel. 
Min. ARI PARGENDLER, Primeira Turma, DJe 19/3/14). 

2. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução 
fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11). 

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 56.766/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 25/4/2014.) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO ACOLHIDA PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ 

1. Consoante a pacífica jurisprudência deste Tribunal, 
configurada a dissolução irregular, viabiliza-se o redirecionamento 
da execução. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que o 
ora agravante era sócio-administrador da empresa no período que 
compreende a data do vencimento dos tributos executados pelo que 
deve responder pelos débitos tributários contemporâneos. Nesse 
contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa 
essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 414.379/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 11/4/2014.) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. SÓCIOS QUE FAZIAM 
PARTE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA NO MOMENTO DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento, no REsp 
1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que o redirecionamento da execução fiscal para o 
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sócio-gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que 
ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, 
ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou de forma 
expressa que há indícios de dissolução irregular e que os sócios 
faziam parte da empresa à época dos fatos. 

3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 desta Corte. 

4. Agravo regimental não provido."
 (AgRg no AREsp 456.510/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
25/3/2014.) 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Número Registro: 2014/0267738-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 599.241 / SC
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PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C K CONTROLADORIA E TRIBUTOS LTDA
ADVOGADOS : THIAGO TABORDA SIMÕES

GUILHERME PELOSO ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : C K CONTROLADORIA E TRIBUTOS LTDA
ADVOGADOS : THIAGO TABORDA SIMÕES

GUILHERME PELOSO ARAUJO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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